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Introdução  
 
1. O Comité Africano de Peritos sobre os Direitos e o Bem-estar da Criança foi criado 
durante a 37ª Sessão da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo, que decorreu 
em Lusaka, Zâmbia, em Julho de 2001, ao abrigo do Artigo 32º e seguintes da Carta 
Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança (ACERWC). O mandato do Comité 
consiste, entre outros, em promover e proteger os direitos da criança africana, com base 
nas disposições da Carta. 
 
2. Em conformidade com o seu mandato, o Comité realizou várias actividades, 
nomeadamente as reuniões estatutárias, durante as quais procedeu à análise dos 
relatórios dos Estados Partes sobre a implementação da Carta, análise das queixas 
recebidas assim como outras actividades realizadas fora destas reuniões. 
 
3. O presente relatório faz a síntese das recomendações e das decisões da 20ª Sessão 
do Comité, que decorreu de 12 a 16 de Novembro de 2012, e da 21ª Sessão, que teve 
lugar de 15 a 19 de Abril de 2013, todas em Adis Abeba, Etiópia, assim como outras 
actividades realizadas. 
 
4. O relatório é submetido ao Conselho Executivo para análise. 
 

 
I. Decisões e recomendações da 20ª e da 21ª Sessões do ACERWC, realizadas 

em Adis Abeba, respectivamente de 12 a 16 de Novembro de 2012 e de 15 
a 19 de Abril de 2013 

 
I.1.  Decisões e recomendações da 20ª Sessão do ACERWC 
 
5. Antes de realizar a sua 20ª Sessão, o Comité organizou uma pré-sessão para 
analisar o relatório das Organizações de Sociedade Civil (OSC) de Burkina Faso sobre a 
implementação da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança.  
 
6. Durante a 20ª Sessão, o Comité, sob a supervisão do Gabinete do Conselheiro 
Jurídico da Comissão da União Africana, elegeu uma nova Mesa, por um período de dois 
anos, composta da seguinte maneira: 

 
Sr. Benyam Dawit Mezmur:              Presidente  
Srª. Fatima Zohra Dellladj-Sebaa:    1ª Vice-presidente 
Prof. Julia Jane Sloth-Nielsen:          2ª Vice-presidente 
Sr. Clement Mashamba:                   3º Vice-presidente 
Sr. Alfas M Chitakunye:                    Relator 

 
7. No decurso da mesma sessão, o Comité procedeu, entre outros, à análise do 
relatório inicial do Sudão sobre a implementação da Carta e organizou um dia de debate 
geral sobre o Artigo 6º da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar de Criança. 
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I.1.1  Análise do relatório do Sudão sobre a implementação da Carta  
 
8. A delegação do Sudão apresentou o relatório, com enfoque nas medidas legislativas 
tomadas para dar força às disposições da Carta, em particular a Lei sobre as Crianças, 
adoptada em 2010, tendo em vista assegurar uma melhor vida para as crianças, a criação 
de tribunais de menores e de unidades de protecção da família e da infância nos Postos 
Policiais, incluindo programas de luta contra as práticas nefastas. A delegação evocou 
também um programa que contribuiu para aumentar a taxa de registo de nascimento, de 
32 %, em 2006, para 59 %, em 2010. Todavia, ainda há desafios por ultrapassar na 
implementação dos direitos da criança, designadamente a dificuldade para alcançar as 
populações nómadas, que representam 66 % da população, os conflitos em algumas 
regiões e, sobretudo, a secessão do Sudão do Sul, que provocou a perda ao Sudão de 
80% das suas receitas de exportação.  
 
9. Depois da apresentação, o Comité levantou diversas questões relativas, entre outros, 
à violência contra as crianças, a participação das crianças, o acesso à educação, as 
crianças portadoras de deficiência, as crianças envolvidas em conflitos armados, as 
ofensas corporais, o trabalho e a exploração infantis, a adopção de crianças, a 
malnutrição, os raptos, os refugiados, as crianças soldados e as reservas emitidas pelo 
Sudão sobre algumas disposições da Carta. 
 
10. Na sequência das respostas dadas pela delegação, o Comité felicitou ao Governo do 
Sudão, que é o único Estado Parte que apresentou o seu relatório dentro dos prazos 
exigidos pela Carta, tendo informado à delegação que o seu Governo receberá as devidas 
recomendações e observações sobre o relatório. 
 
I.1.2  Dia de debate geral sobre o Artigo 6 de Carta Africana dos Direitos e do Bem-

estar da Criança (Direito ao Nome e à Nacionalidade)  
 
11. Durante a mesma sessão, o Comité organizou um dia de debate geral sobre o Artigo 
6 de Carta, no qual participaram representantes dos Estados-membros e dos Parceiros.  
 
12. O objectivo geral do debate era o de oferecer uma plataforma para uma melhor 
compreensão e orientação sobre o alcance do referido Artigo, as obrigações dos Estados 
Partes bem como as medidas especiais a serem tomadas, a fim de permitir a cada criança 
ter uma personalidade jurídica. Depois das apresentações e debates, foram realçadas 
ambiguidades na interpretação e aplicação do Artigo 6 pelos Estados Partes e pelos 
Parceiros envolvidos na implementação desse artigo. O Comité decidiu elaborar uma Nota 
de Comentário Geral, que será enviada a todos os Estados Partes e aos Parceiros 
interessados, a fim de lhes dar uma orientação sobre a implementação holística deste 
Artigo. 
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I.1.3  Adopção de directrizes para a elaboração dos relatórios das Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) sobre a implementação da Carta Africana dos Direitos e 
do Bem-estar da Criança  

 
13. Paralelamente à apresentação, pelos Estados Partes, dos seus relatórios sobre a 
implementação da Carta, as OSC submeteram também relatórios alternativos sobre a 
aplicação da Carta. O Comité elaborou e adoptou directrizes que, doravante, irão guiar e 
uniformizar o formato e o conteúdo dos relatórios das OSC, incluindo a conduta nas 
sessões dedicadas à análise desses relatórios. 
 
I.2 Decisões e recomendações da 21ª Sessão do ACERWC 
 
14. No decurso da sua 21ª Sessão, o Comité procedeu à análise do relatório de Burkina 
Faso sobre a implementação da Carta, organizou um dia de debate geral sobre o tema 
«As Crianças Africanas na Agenda de Desenvolvimento pós-2015», adoptou o tema do 
Dia da Criança Africana (DCA) para o ano de 2014 assim como alguns documentos de 
trabalho. 
 
I.2.1  Análise do 2º e do 3º relatórios acumulados de Burkina Faso sobre a 

implementação da Carta  
 
15. A delegação de Burkina Faso apresentou o relatório que enumerava, em primeiro 
lugar, as medidas legislativas e administrativas de protecção da criança estabelecidas ou 
em processo de elaboração, nomeadamente a adopção de um plano de acção nacional de 
luta contra as piores formas de trabalho infantil e do anteprojecto do Código de Protecção 
da Criança, documentos que deverão ser examinados durante este semestre de 2013. No 
que diz respeito ao registo de nascimento, podemos citar a elaboração de uma estratégia 
nacional de registo de nascimento, contida num plano de acção quinquenal (2012-2016), 
que permitiu elevar a taxa de registo de nascimento de 63,7%, em 2006, para 92%, em 
2010. Quanto ao domínio da saúde de base e do bem-estar, os esforços envidados 
permitiram a redução da taxa de morbidade e de mortalidade materno-infantil. Em matéria 
da educação, o desenvolvimento de parcerias no quadro da construção de infra-estruturas 
permitiu o aumento da oferta educativa pré-escolar, a implementação efectiva do Plano 
Decenal de Desenvolvimento da Educação Básica possibilitou a melhoria dos indicadores 
do ensino primário e da paridade meninas/rapazes. Porém, grandes dificuldades 
constituem entraves para se alcançar alguns objectivos fixados pelo Estado em matéria da 
promoção e protecção dos direitos da criança, principalmente a insuficiência de recursos 
financeiros, a ineficácia na aplicação de alguns documentos de protecção da criança 
assim como a insuficiência de estruturas de apoio às crianças carentes. 
 
16. Depois da apresentação, os membros do Comité levantaram várias questões 
relativas, entre outros, ao trabalho infantil, principalmente nas plantações de algodão e nas 
minas artesanais, a implementação da lei de proibição dos castigos corporais, a 
eliminação da mutilação genital feminina, os casamentos forçados ou prematuros, a 
mendicidade infantil, a prisão de crianças em conflito com a lei, a prisão de mães com as 
suas crianças, as estruturas de acolhimento de crianças, os mecanismos de apoio e de 
registo das crianças malianas refugiadas em Burkina Faso.  
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17. Na sequência das respostas dadas pela delegação, o Comité felicitou a República de 
Burkina Faso, que é o único Estado Parte a apresentar o seu segundo e terceiro relatórios 
periódicos, tendo informado à delegação que o seu Governo receberá as devidas 
recomendações e observações sobre o relatório. 

 
I.2.2 Dia de debate geral sobre as Crianças Africanas na Agenda pós-2015  

 
18. O Comité considera que os direitos da criança inscritos na Carta estão baseados no 
direito ao desenvolvimento e, sendo um dos guardiões principais da implementação dos 
direitos da criança em todo o Continente Africano, o Comité encontra-se numa posição 
particular de liderança, com vista a contribuir para acelerar a Agenda relativa aos direitos 
da criança. É por este motivo que o Comité decidiu organizar um dia de debate geral sobre 
as Crianças Africanas na Agenda de Desenvolvimento pós-2015. O objectivo geral do 
debate é o de posicionar as Crianças Africanas na Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 
Depois das apresentações feitas e dos debates que se seguiram, o Comité formulou as 
seguintes recomendações:  
 
19. Velar para uma abordagem baseada nos direitos humanos, incluindo os direitos da 
criança, oriente a posição comum africana; promover e manter estruturas de 
desenvolvimento social em matéria de educação, a todos os níveis, incluindo os serviços 
de saúde e de protecção social; reforçar a participação das crianças e a sua 
responsabilização; garantir a cada criança o direito de registo na altura do seu nascimento, 
o que constitui um elemento chave para a planificação do desenvolvimento; tomar as 
medidas necessárias para reforçar e preservar a família, os sistemas de protecção da 
criança, a fim de eliminar todas as formas de violência contra a criança; assegurar a 
visibilidade das crianças em todos os orçamentos e nas parcerias financeiras; promover a 
paz e segurança, com vista a evitar os efeitos devastadores dos conflitos nas crianças.  
 
20. Estas recomendações foram transmitidas ao Departamento dos Assuntos 
Económicos da Comissão da União Africana como uma contribuição do Comité para a 
Posição Comum Africana na Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 
 
I.2.3 Adopção do tema do Dia da Criança Africana (DCA) para o ano de 2014  
 
21. O Comité adoptou o seguinte tema: «Uma educação adaptada às crianças, de 
qualidade, gratuita e obrigatória para todas as crianças em África». É preciso realçar 
que este tema foi proposto por crianças, durante uma consulta organizada pelo Comité, 
para recolher o parecer das crianças sobre os temas do DCA. Depois da adopção do tema 
pelo Conselho Executivo, uma nota de orientação será elaborada pelo Comité e difundida 
em todos os Estados-membros e Parceiros, com vista a guiá-los sobre o objectivo do tema 
e os resultados esperados.  
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I.2.4 Adopção do Comentário Gera sobre o Artigo 30 da Carta «As crianças de mães 
prisioneiras»  

 
22. O Comité adoptou uma Nota de Comentário Geral sobre o Artigo 30 da Carta, a fim 
de guiar os Estados Partes e os Parceiros interessados sobre as suas obrigações a 
respeito da implementação deste Artigo. A referida nota será o objecto de uma ampla 
difusão.  
 
I.2.5 Adopção dos documentos de trabalho  
 
23. O Comité adoptou um plano de comunicação, a fim de lhe permitir a realização de 
actividades planificadas e estratégicas de comunicação, com vista a aumentar a sua 
visibilidade e estabelecer relações com os órgãos de informação, para uma melhor 
promoção e protecção dos direitos da criança em África. 
 
24. O Comité adoptou igualmente um plano de colaboração entre si e as Comunidades 
Económicas Regionais, com vista a incluí-las na promoção e protecção dos direitos da 
criança nos seus programas.  
 
I.2.6 Decisão sobre a queixa relativa à violação dos direitos da criança no Norte do 

Uganda  
 
25. Esta queixa foi apresentada pelo Centro dos Direitos Humanos da Universidade de 
Pretória o Uganda. O autor alega que os direitos da criança foram violados no Norte do 
Uganda, na sequência de um conflito nessa zona, durante o período de 2001-2005, 
através da utilização de crianças soldados, casos de violência sexual e a falta de 
protecção das crianças nos acampamentos, o que constitui uma violação de alguns artigos 
da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança. Depois da audição de todas as 
partes e das investigações efectuadas no terreno, o Comité formulou a seguinte decisão:  
 
26. O Comité constatou elementos de prova no que diz respeito às queixas relativas ao 
recrutamento e utilização de crianças soldados, durante o período de 2001-2005, o que 
constitui uma violação do Artigo 22 da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da 
Criança. 
 
27. Quanto às queixas sobre a violação dos direitos à educação, saúde, protecção das 
crianças nos acampamentos e abusos sexuais, o Comité não encontro provas que 
justificam a violação desses direitos.  
 
II. Outras actividades realizadas pelo Comité  

 
II.1.  Missões  
 
28. O Comités realizou missões de advocacia para a ratificação da Carta, missões de 
acompanhamento da implementação das suas recomendações, na sequência da análise 
dos relatórios dos Estados Partes sobre a implementação da Carta e das missões de 
seguimento das queixas apresentadas. 
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II.1.1 Missões de advocacia para a ratificação da Carta  
 
29. Decorridos mais de dez anos depois da entrada em vigor da Carta, somente 47 
Estados-membros ratificaram ou estão em processo de finalização da ratificação da Carta. 
Neste contexto, o Comité decidiu efectuar missões junto dos Estados-membros que ainda 
não o fizeram para acelerar o processo de ratificação. É assim que, em Outubro de 2012, 
uma delegação do Comité deslocou-se à República Democrática do Congo, tendo 
constatado que este país ratificou a Carta, mas ainda não depositou os instrumentos de 
ratificação junto da Comissão da União Africana, o que faz com que este país continue a 
figurar na lista dos Estados-membros que não ratificaram a Carta. A delegação do Comité 
exortou a República Democrática do Congo para acelerar o processo de apresentação dos 
instrumentos de ratificação. 
 
30. O Comité felicitou a Tunísia por ter aceite receber a sua missão de advocacia. Assim, 
essa missão será enviada brevemente ao terreno. O Comité ao Sudão do Sul que ainda 
aguarda por uma resposta ao seu pedido para o envio da missão.  
 
II.1.2 Missões de acompanhamento da implementação das recomendações do 

Comité, depois da análise dos relatórios dos Estados Partes sobre a aplicação 
da Carta  

 
31. O Comité efectuou uma missão a Burkina Faso, Togo e outra ao Uganda para fazer 
o acompanhamento da implementação das recomendações e das observações finais por 
si formuladas, na sequência da apresentação, por estes Estados Partes, dos seus 
relatórios iniciais sobre a implementação da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da 
Criança. 
 
32. A missão efectuada a Burkina Faso, em Dezembro de 2012, permitiu à delegação do 
Comité constatar que, naquele país, a harmonização da legislação nacional com as 
disposições da Carta está em curso no que diz respeito ao casamento e à aplicação de 
penas, a taxa de registo de nascimento é ligeiramente alta, foi adoptada uma estratégia de 
protecção das pessoas portadoras de deficiência, foram tomadas medidas que visam lutar 
contra a mutilação genital feminina, incluindo um melhor acompanhamento no domínio da 
adopção de crianças. A delegação constatou que o ensino primário é gratuito, mas há 
insuficiências em termos de infra-estruturas escolares. Foi registada uma fraca redução da 
taxa de mortalidade materna e infanto-juvenil. As crianças em conflito com a lei não 
beneficiam de assistência no julgamento e foi registada uma fraqueza na área de 
formação de magistrados em matéria dos direitos das crianças. Depois da visita à 
penitenciária de Ouagadougou, a delegação constatou a existência de um grande número 
de menores encarcerados, cuja maioria em detenção provisória. Porém, as condições de 
detenção são aceitáveis. As condições de vida das crianças nos centros de acolhimento 
das crianças carentes são também aceitáveis.  
 
33. A missão efectuada ao Togo, em Janeiro de 2013, permitiu constatar que foram 
envidados esforços com vista à implementação das recomendações do Comité. Porém, a 
delegação constatou uma baixa taxa de registo de nascimento, o ensino gratuito é 
oferecido no nível primário, há falta de professores e de infra-estruturas escolares, há uma 
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fraca diminuição da taxa de mortalidade materno-infantil e os tribunais de menores não 
funcionam em todo o território. No entanto, o Comité constatou que estão a ser envidados 
esforços para a formação de juízes e de polícias em matéria dos direitos da criança, há 
uma redução da mutilação genital feminina e há condições de detenção aceitáveis para as 
crianças em conflito com a lei. 
 
34. O Comité aproveitou a missão sobre a queixa relativa à violação dos direitos da 
criança no Norte do Uganda para fazer o acompanhamento da implementação das suas 
recomendações transmitidas ao Uganda, na sequência da análise do seu relatório sobre a 
aplicação da Carta. 
 
35. O Comité gostaria de agradecer ao Governo do Uganda por ter facilitado a missão e 
congratulou-se por constatar que a maioria das recomendações foi implementada ou está 
em processo de aplicação. Todavia, ainda existem desafios em matéria do acesso ao 
registo de nascimentos, da resolução da questão relativa à adopção internacional bem 
como do aumento do número de órfãos não registados. É importante mencionar que os 
debates com as diferentes partes interessadas, em particular os Ministérios de tutela, 
realçaram que o Governo está plenamente consciente destes problemas, tendo envidado 
esforços com vista à sua resolução num futuro próximo. 
 
36. O Comité felicitou o Egipto, o Níger e a Nigéria por terem respondido favoravelmente 
ao seu pedido para fazer o acompanhamento da implementação das recomendações, 
tendo lhes informado que as delegações do Comité serão enviadas brevemente para 
efectuar as referidas missões.  
 
II.1.3 Missões de acompanhamento das queixas recebidas  
 
37. No quadro do acompanhamento das queixas recebidas, o Comité efectuou uma 
missão no Quénia e outra no Uganda. 
 
38. Em Janeiro de 2013, o Comité realizou uma missão ao Quénia, a fim de fazer o 
acompanhamento da implementação da sua decisão, recomendando à República do 
Quénia para reconhecer o direito à nacionalidade para as crianças de descendência núbia 
naquele país. Na sequência dessa missão, o Comité constatou que a nova Constituição do 
Quénia reconhece o direito à nacionalidade para qualquer criança nascida no seu 
território. Mas na prática a implementação dessa disposição não é efectiva para as 
crianças de descendência núbia, continuando a enfrentar dificuldades na atribuição de 
documentos de identificação civil. A delegação do Comité exortou ao Governo do Quénia 
para tomar medidas urgentes, de tal modo que o direito à nacionalidade das crianças de 
descendência núbia seja efectivo.  
 
39. No acompanhamento da queixa relativa à violação dos direitos da criança no Norte 
do Uganda, durante o período 2001-2005, o Comité efectuou uma missão naquele país 
em Fevereiro de 2013, a fim discutir com o Governo e todas as partes interessadas, em 
particular no Norte do país, por forma a poder tomar uma decisão. De acordo com as 
investigações realizadas no terreno e as diversas informações recebidas, a delegação do 
Comité constatou que, desde 2007, não foi registado nenhum caso de utilização de 
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crianças soldado. O Comité felicita ao Governo do Uganda por ter aceite e facilitado esta 
missão, sobretudo por não ter imposto nenhuma restrição à sua delegação. 
 
II.2. Acompanhamento da apresentação dos relatórios dos Estados Partes sobre a  

implementação da Carta  
 
40. O Artigo 43º.1 (a) (b)) da Carta preconiza que qualquer Estado Parte à Carta 
compromete-se a submeter ao Comité um relatório sobre as medidas tomadas para a 
implementação das disposições da Carta assim como os progressos realizados no 
exercício desses direitos nos dois anos seguintes à entrada em vigor da Carta e, em 
seguida, a cada três anos.  
 
41. Decorridos mais de dez anos depois da entrada em vigor da Carta, o Comité 
constata que 32 Estados-membros nunca lhe submeteram relatório, apesar dos apelos 
incessantes. Afigura-se importante notar que 11 Estados Partes têm mais de dez anos de 
atraso na apresentação dos seus relatórios. Trata-se de Cabo Verde, Chade, Gâmbia, 
Guiné, Lesotho, Malawi, Moçambique, Ilhas Maurícias, África do Sul, Seychelles e 
Zimbabwe. O Comité iniciou um diálogo construtivo com todos os Estados Partes que 
ainda não submeteram os seus relatórios para acelerar o processo. Para o efeito, foram 
enviadas Notas Verbais aos Estados Partes interessados, com indicação da data em que 
o relatório deveria ter sido enviado. Uma vez expirado o prazo, o Comité procederá ao 
exame da situação dos direitos da criança nesses países, com base em outras fontes.  
  
CONCLUSÃO  
 
42. A terminar, o Comité Africano de Peritos sobre os Direitos e o Bem-estar da Criança 
gostaria de chamar a atenção do Conselho Executivo sobre o facto de que mais de dez 
depois da sua entrada em vigor, somente quarenta e sete (47) Estados-membros, de um 
total de cinquenta e quatro (54), ratificaram a Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar 
da Criança, sendo que apenas quinze (15) honraram a sua obrigação de apresentar os 
seus relatórios ao Comité sobre a implementação da Carta. Por conseguinte, o Comité 
solicita ao Conselho Executivo para exortar os Estados-membros que ainda não 
ratificaram a Carta e os que não apresentaram os seus relatórios sobre a aplicação da 
Carta para acelerarem o processo.  
 
43. O Comité solicita ao Conselho Executivo para a adopção do tema: «Uma educação 
adaptada às crianças, de qualidade, gratuita e obrigatória para todas as crianças em 
África» como o tema do Dia da Criança Africana para o ano de 2014.  

 



EX.CL/797(XXIII) Rev.1  
Anexo  
Pág. 1 

 

SC9944 

ANEXO AO RELATÓRIO DO COMITÉ AFRICANO DE PERITOS SOBRE OS DIREITOS E O BEM-ESTAR DA CRIANÇA 
Tabela de acompanhamento das ratificações da Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança e da 

apresentação de relatórios sobre a implementação da Carta  
 

Nº  Estados-
membros 

Data da 
assinatura1 

Data de 
ratificação/
adesão 

Data de 
depósito 
dos 
instrumento
s de 
ratificação 

Data em que o 
Estado Parte 
deveria 
apresentar o 
relatório inicial 

Data em que 
o Estado 
Parte deveria 
apresentar o 
relatório 
periódico 

Estado de 
apresentação dos 
relatórios 

1  Argélia  21/05/1999  08/07/2003  24/09/2003  24/09/2005  24/09/2008  Não apresentados 

2  Angola  -  11/04/1992  07/10/1999  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

3  Benin  27/02/1992  17/04/1997  30/05/1997  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

4  Botswana  10/07/2001  10/07/2001  10/07/2001  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

5  Burkina Faso  27/02/1992  08/06/1992  10/07/1992  29/11/2003  29/11/2006  Foram 
apresentados o 
relatório inicial e os 
relatórios periódicos 

6  Burundi  21/05/2004  28/06/2004  24/08/2004  24/08/2006  24/08/2009  Não apresentados 

7  Camarões  16/09/1992  05/09/1997  23/06/1999  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

 8  República 
Centro Africana  

04/02/2002  Não 
ratificada  

-  -  -  -  

9  Cabo Verde 27/02/1992  20/07/1993  01/09/1993  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

10  Chade 06/12/2004  30/03/2000  04/04/2000  04/04/2002  04/04/2005  Não apresentados 

11  Côte d’Ivoire  27/02/2004  01/03/2002  18/06/2007  18/06/2009  18/06/2012  Não apresentados 

12  Comores  26/02/2004  18/03/2004  16/04/2004  16/04/2006  16/04/2009  Não apresentados 

13  Congo  28/02/1992  08/09/2006  10/10/2006  10/10/2008  10/10/2011  Não apresentados 

14  Djibouti  28/02/1992  03/01/2011  25/01/2011  25/01/2013  25/01/2016  Não apresentados 

15  República 
Democrática do 

02/02/2010  Não 
ratificada 

-  -  -  -  

                                                 
1 Alguns Estados-membros assinaram a Carta depois da ratificação 
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Congo 

16  Egipto 30/06/1999  09/05/2001  22/05/2001  29/11/2003  29/11/2006  Foi submetido o 
relatório inicial 

17  Guiné 
Equatorial  

-  20/12/2002  19/02/2003  19/02/2005  19/02/2008  Não apresentados  

18  Eritreia  -  22/12/1999  25/01/2000  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

19  Etiópia  -  02/10/2002  27/12/2002  27/12/2004  27/12/2007  Não apresentados  

20  Gabão  27/02/1992  18/05/2007  12/06/2007  12/06/2009  12/06/2012  Não apresentados 

21  Gâmbia  -  14/12/200  30/03/2001  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

22  Gana  18/08/1997  10/06/2005  15/07/2005  15/07/2007  15/07/2010  Não apresentados  

23  Guiné Bissau  08/03/2005  19/06/2008  14/10/2008  14/10/2010  14/10/2013  Não apresentados  

24  Guiné  22/05/1998  27/05/1999 21/01/2000  21/01/2002  21/01/2005  Não apresentados 

25  Quénia  -  25/07/2000  10/08/2000  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

26  Líbia  09/06/1998  23/09/2000  03/11/2000  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

27  Lesotho  -  27/09/1999  29/10/1999  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

28  Libéria  14/05/1992  01/08/2007  15/07/2008  15/07/2010  15/07/2013  Foi apresentado o 
relatório inicial 

29  Madagáscar  27/02/1992  30/03/2005  24/06/2005  24/06/2007  24/06/2010  Não apresentados 

30  Mali  28/02/1996  03/06/1998  14/08/1998  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

31  Malawi  13/07/1999  17/09/1999  17/11/1999  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

32  Moçambique  -  15/07/1998  22/12/1998  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

33  Mauritânia  -  21/09/2005  14/12/2005  14/12/2007`  14/12/2010  Não apresentados  

34  Ilhas Maurícias  07/11/1991  14/02/1992  27/02/1992  29/11/2003  29/111/2006  Não apresentados 

35  Namíbia  13/07/1999  23/07/2004  26/08/2002  26/08/2006  26/08/2009  Não apresentados 

36  Nigéria  13/07/1999  23/07/2001  02/05/2003  02/05/2005  02/05/2008  Foi apresentado o 
relatório inicial 

37  Níger  13/07/1999  11/12/1999  05/03/1997  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

38  Ruanda  02/10/1991  11/05/2001  17/05/2001  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 
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39  África do Sul  10/10/1997  07/01/2000  21/01/2000  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

40  RASD 23/10/1992  Não 
ratificada 

-  -  -  -  

41  Senegal  18/05/1992  29/09/1998  30/10/1998  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

42  Seychelles  27/02/1992  13/02/1992  27/02/1992  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

43  Sierra Leone  14/04/1992  13/05/2002  18/06/2002  18/06/2004  18/06/2007  Não apresentados 

44  Somália  01/06/1991  Não 
ratificada 

-  -  -  -  

45  São Tome e 
Príncipe  

01/02/2010  Não 
ratificada 

-  -  -  -  

46  Sudão  -  30/07/2005  18/07/2008  18/07/2010  18/07/2013  Foi apresentado o 
relatório inicial 

47  Sudão do Sul  24/01/2013 Não 
ratificada 

-  -  -  -  

48  Swazilândia  29/06/1992  05/10/2012 06/11/2012 06/11/2014 06/11/2017 Não apresentados 

49  Tanzânia  23/10/1998  16/03/2003  09/05/2003  09/05/2005  09/05/2008  Foi apresentado o 
relatório inicial 

50  Togo  27/02/1992  05/05/1998  18/05/1998  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

51  Tunísia  16/06/1995  Não 
ratificada  

-  -  -  -  

52  Uganda  26/02/1992  17/08/1992  21/10/1994  29/11/2003  29/11/2006  Foi apresentado o 
relatório inicial 

53  Zâmbia  28/02/1992  02/12/2008  10/02/2009  10/02/2011  10/02/2014  Não apresentados 

54  Zimbabwe  -  19/01/1995  22/02/1995  29/11/2003  29/11/2006  Não apresentados 

 
Número de Estados-membros: 54  
Países que ratificaram: 47  
Países que depositaram os seus instrumentos: 47  
Países que apresentaram os seus relatórios: 15 
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RESERVAS DOS ESTADOS PARTES À ACERWC 

 País  Emitiu reservas sobre os seguintes 
Artigos:  

1.  Botswana   Artigo II: Definição da Criança  

2.  Egipto    • Artigos XXI (2)- Casamento Infantil 
e Compromisso de Raparigas e 
Rapazes;  
• Artigo XXIV- Adopção;  
• Artigo XXX (a- e)- Crianças de 
Mães Prisioneiras;  
• Artigo XLIV- Comunicações;  
• Artigo XLV (1)- Investigações feitas 
pelo Comité.  

3.  Mauritânia   Artigo IX : Liberdade de Consciência 
e de Religião  

4.  Sudão   • Artigo X – Protecção da Vida 
Privada;  
• Artigo XI (6) – Educação das 
raparigas que ficam grávidas antes 
de concluir a sua escolaridade  
•Artigo XXI (2) – Casamento Infantil e 
Compromisso de Raparigas e 
Rapazes  
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